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Tribunal de Justiçado Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0044123-57.2010.815.2001
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Jomael Lopes Martins
Advogado : Américo Gomes de Almeida
01 Apelado : F.S. Vasconcelos e Cia Ltda (Lojas Maia – Magazine Luiza)
Advogado : Daniel Sebadelhe Aranha
02 Apelado : Falcone Comércio e Serviços LTDA
Advogado : Carlisson Djanylo da Fonseca Figueiredo
03 Apelado : Whirlpool S.A
Advogados : Alfredo Zuca Neto e Marina Stuckert

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  RAZÕES
RECURSAIS  EM  DESCONFORMIDADE  COM  OS
TERMOS DA DECISÃO. AUSÊNCIA DE IRRESIGNAÇÃO
CRÍTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. MANUTENÇÃO
DO  DECISUM.  APLICAÇÃO DO ART.  932 DO CPC/15.
NÃO CONHECIMENTO.

-A parte  recorrente  deve  verberar  seu  inconformismo,
expondo os fundamentos de fatos e direito que lastreiam
seu  pedido  de  nova  decisão.  Assim,  na  hipótese  de
ausência  de  razões  recursais  ou  sendo  estas  totalmente
dissociadas  da  decisão  recorrida,  não  se  conhece  do
recurso, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade.

-O Princípio da Dialeticidade traduz a necessidade de que
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o ente processual descontente com o provimento judicial
interponha a sua irresignação de maneira crítica, ou seja,
discursiva,  sempre  construindo  um  raciocínio  lógico  e
conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,
possibilitando à Instância Recursal o conhecimento pleno
das fronteiras do descontentamento.

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível  interposta  por Jomael  Lopes
Martins contra sentença prolatada pelo Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca da
Capital, lançada nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Reparação por
Danos Morais e Materiais, por ele ajuizada em face da  F.S. Vasconcelos e Cia
Ltda  (Lojas  Maia  –  Magazine  Luiza),  Falcone Comércio  e  Serviços  LTDA e
Whirlpool S.A.

A  julgadora  de  primeiro  grau,  às  fls.  129/135,  julgou
improcedente o pedido inicial por ausência de prova do fato constitutivo do
direito  autoral,  sob  o  fundamento  de  que  a  documentação  acostada  não
tratava-se do produto narrado na exordial, mas do refrigerador que teve o vício
reconhecido pelo 1º Juizado Especial Cível e a troca efetiva pelo fabricante. Ao
final,  condenou a  parte  sucumbente ao pagamento das  custas  e  honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00, conforme art. 20, § 4º, do CPC.

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  137/139,  o  apelante
sustenta  ser público  e  notório  que “a  apelada  está  no  topo  das  reclamações  do
Procon e demais órgãos de defesa do consumidor.”

Aduz  que  no  presente  momento  experimenta  prejuízos
irreparáveis por culpa exclusiva do demandado. Acrescenta, ainda, que a falha
na  prestação  dos  serviços  traz  transtornos  e  aborrecimentos,  merecendo
reparação de cunho moral.

Pugna pela reforma da decisão primeva e procedência do
pleito inicial.

Contrarrazões apresentadas apenas pela Whirlpool S.A às
fls. 142/147.

Apesar de devidamente intimadas, a F.S. Vasconcelos e Cia
Ltda (Lojas Maia – Magazine Luiza) e a Falcone Comércio e Serviços LTDA,
deixaram de ofertar razões contrárias.
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Cota ministerial sem manifestação meritória às fls. 179/181.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente,  é  de  bom  alvitre  rememorar  que  a parte
recorrente deve verberar seu inconformismo, expondo os fundamentos de fatos
e direito que lastreiam seu pedido de nova decisão. Assim, a inexistência de
razões recursais ou sendo estas totalmente dissociadas do  decisum objurgado,
fere o princípio da dialeticidade.

Pois bem.

A magistrada  julgou  improcedente  o  pedido  inicial  por
ausência  de  comprovação  do  problema  anunciado  pela  parte  autora,  ora
recorrente. Fundamentou, ainda, que a documentação acostada correspondia
ao primeiro refrigerador, o qual teve a troca autorizada pela assistência técnica,
e não ao novo produto, objeto do presente litígio.

Por  sua  vez,  em sede  de  recurso  voluntário,  a  apelante
sustenta, exclusivamente, que “a apelada está no topo das reclamações do Procon e
demais  órgãos  de  defesa  do  consumidor”  e  que  no  atual  momento  passa  por
transtornos indenizáveis moralmente.

Feito este registro, o apelo não encontra-se dialético.

Como cediço, a dialeticidade traduz a necessidade de que
o  ente  processual  descontente  com o  provimento  judicial  interponha  a  sua
sedição  de  maneira  crítica,  ou  seja,  discursiva,  sempre  construindo  um
raciocínio  lógico  e  conexo aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,
possibilitando  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  razões  que
justifiquem a necessidade de modificação da decisão combatida.

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  RAZÕES
DISSOCIADAS DA DECISÃO RECORRIDA. O recurso cujas razões
estão dissociadas dos fundamentos da decisão recorrida não deve ser
conhecido.  Apelo  não  conhecido.  Unânime.  (TJRS;  AC  0286691-
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67.2016.8.21.7000;  Giruá;  Décima  Primeira  Câmara  Cível;  Rel.  Des.
Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard; Julg. 05/10/2016; DJERS
11/10/2016)

Ainda, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade
no tocante à apreciação de todos os pressupostos recursais, é matéria de ordem
pública,  devendo ser apreciado pelo órgão julgador,  independentemente do
requerimento das partes.

O  art.  932,  III,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015
incumbe ao relator não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida,

Isso  posto,  com respaldo  no  art.  932,  III,  do  CPC/2015,
NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 17 de outubro de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
        R E L A T O R A

Apelação Cível Nº 0044123-57.2010.815.2001 4


